
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.650 - RN (2014/0126307-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : ZÉLIA CRISTIANE MACEDO DELGADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIANE ALVES GOMES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL NÃO EMBARGADA. EXTINÇÃO DE 
OFÍCIO. ABANDONO DA CAUSA. ART. 267, III e § 1º, DO CPC. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA NO RESP 1.120.097/SP, NA 
FORMA DO ART. 543-C DO CPC. .
1. Não há que se falar em nulidade por omissão do acórdão que decide 
de modo integral e com fundamentação suficiente a controvérsia colocada 
pelas partes. No caso, ao contrário do que alega o agravante, o acórdão 
apresenta-se claro, coerente, e está devidamente assentado na 
jurisprudência deste Tribunal Superior.
2. Consoante a pacífica jurisprudência desta Corte, reafirmada no 
julgamento do REsp 1.120.097/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, nas 
execuções fiscais não embargadas, a inércia do exequente, frente à sua 
intimação pessoal para promover o andamento do feito, configura 
abandono de causa, cabendo ao juiz determinar a extinção do processo 
ex officio, sem julgamento de mérito, afastando a incidência da Súmula 
240/STJ.
3. O Juiz de primeiro grau consignou: "intimado a assim proceder, por 
meio do mencionado ato ordinatório de fl. 20, o exequente realizou a carga 
dos autos em 29/4/2011, devolvendo-os tão somente em 1º/8/2011 sem 
petição, consoante se observa, respectivamente, nos termos de vista e 
recebimento apostos às fl. 20v"; e, "em virtude de tal comportamento, em 
despacho de fl. 23, com observância ao princípio da razoabilidade e com 
espeque no § 1º do art. 267 do CPC, somente restou a este Juízo 
determinar a intimação do Município Exequente para, no prazo de 48 
horas, sob pena de extinção do feito, manifestar interesse no 
prosseguimento do feito; todavia, forçoso constatar que a Municipalidade 
(fl. 24), sem nenhuma justificativa plausível para demora, só veio aos autos 
depois de decorridos mais de 30 (trinta) dias após o prazo legal de 48 
horas".
4. O prazo em questão é peremptório, razão pela qual deve ser 
observado. Assim, uma vez ultrapassado, indiscutível a inércia da parte. 
Precedente (AgRg no REsp 1434146/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18/6/2014).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.650 - RN (2014/0126307-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de agravo regimental 

interposto pelo Município de Natal contra decisão que negou seguimento ao recurso 

especial, que versa sobre a possibilidade de extinção da execução fiscal não 

embargada, com fulcro no art. 267, III, do CPC, em razão da inércia da parte exequente 

em dar andamento ao feito, após sua intimação para, em 48 horas, demonstrar o 

interesse no prosseguimento do processo.

Em suas razões, insiste o ente agravante na tese de violação do art. 535 

do CPC, sob o fundamento de que o Tribunal de origem permaneceu omisso acerca 

dos vícios apontados nos embargos de declaração, notadamente quanto à questão da 

impossibilidade de se presumir o abandono, quando o agravante protocolizou petição 

requerendo o prosseguimento da execução fiscal, mesmo que posteriormente ao prazo 

de 48 horas fixado pelo juízo a quo.

Sustenta, ainda, que não se aplica à hipótese sob julgamento o 

precedente trazido à colação na decisão agravada, sob o argumento de que naquele 

caso a Fazenda Pública foi devidamente intimada para dar prosseguimento ao feito, e 

não o fez, o que difere do caso em exame, em que houve a manifestação pelo 

prosseguimento da execução fiscal, mesmo que tardia.

Pugna, pois, pela reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.650 - RN (2014/0126307-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Do cotejo entre as razões 

apresentadas com o agravo regimental e os fundamentos da decisão impugnada, 

infere-se que o agravante não trouxe argumentos capazes de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, não há que se falar em nulidade por omissão do acórdão que 

decide de modo integral e com fundamentação suficiente a controvérsia colocada pelas 

partes, não estando o Juízo obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 

parte, bastando que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 

decisão, não havendo, pois, qualquer ponto omisso ou contraditório no julgado 

hostilizado.

No caso, ao contrário do que alega a parte, ora agravante, o acórdão é 

claro, coerente, e está devidamente assentado na jurisprudência deste Tribunal 

Superior.

O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 

defendida pelo agravante, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, 

não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a 

oposição de embargos de declaração.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CPC. CONTRADIÇÃO EXTERNA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, 
obscuridade, contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro 
material, o que não ocorreu.
2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial foi dirimida 
de forma clara e em acórdão fundamentado na orientação do STJ firmada 
quando a Primeira Seção apreciou, sob o rito dos recursos repetitivos, 
nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, o REsp 
1.110.578/SP.
(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 140.337/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 1º/7/2013)

Acerca da controvérsia, também não merece reforma o acórdão 

hostilizado, uma vez que a Primeira Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 

1.120.097/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou o entendimento de que, nas 

execuções fiscais não embargadas, a inércia do exequente, frente à sua intimação 

pessoal para promover o andamento do feito, configura abandono de causa, cabendo 

ao juiz determinar a extinção do processo ex officio, sem julgamento de mérito, 

afastando a incidência da Súmula 240/STJ.

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. INÉRCIA DA 
EXEQUENTE. ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. 
EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. EXIGÊNCIA DE REQUERIMENTO DO 
EXECUTADO.  DESNECESSIDADE NAS HIPÓTESES DE NÃO 
FORMAÇÃO DA RELAÇÃO BILATERAL. SÚMULA 240/STJ. 
INAPLICABILIDADE.
1. A inércia da Fazenda exequente, ante a intimação regular para 
promover o andamento do feito e a observância dos artigos 40 e 25 da Lei 
de Execução Fiscal, implica a extinção da execução fiscal não 
embargada ex officio, afastando-se o Enunciado Sumular 240 do STJ, 
segundo o qual "A extinção do processo, por abandono da causa pelo 
autor, depende de requerimento do réu''. Matéria impassível de ser 
alegada pela exequente contumaz. (Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 
1259575/AP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/03/2010, DJe 15/04/2010; AgRg no Ag 1093239/RS, Rel. 
Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/10/2009, DJe 15/10/2009; REsp 1057848/SP, Rel. Ministro  TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 
04/02/2009; EDcl no AgRg no REsp 1033548/SP, Rel. Ministro  CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 17/12/2008; 
AgRg no REsp 885.565/PB, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 12/11/2008; REsp 820.752/PB, Rel. 
Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2008, 
DJe 11/09/2008; REsp 770.240/PB, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/05/2007, DJ 31/05/2007 ; REsp 781.345/MG, Rel. 
Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
29/06/2006, DJ 26/10/2006 ; REsp 688.681/CE, Rel. Ministro  JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2005, DJ 11/04/2005) 
2. É que a razão para se exigir o requerimento de extinção do processo 
pela  parte contrária advém primacialmente da bilateralidade da ação, no 
sentido de que também assiste ao réu o direito à solução do conflito. Por 
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isso que o não aperfeiçoamento da relação processual impede 
presumir-se eventual interesse do réu na continuidade do processo, o 
qual, "em sua visão contemporânea, é instrumento de realização do 
direito material e de efetivação da tutela jurisdicional, sendo de feição 
predominantemente pública, que não deve prestar obséquios aos 
caprichos de litigantes desidiosos ou de má-fé". (REsp 261789/MG, Rel. 
Ministro  SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 13/09/2000, DJ 16/10/2000). 
3. In casu, a execução fiscal foi extinta sem resolução de mérito, em 
virtude da inércia da Fazenda Nacional ante a intimação do Juízo a quo 
para que desse prosseguimento ao feito, cumprindo o que fora ordenado 
no despacho inicial, razão pela qual é forçoso concluir que a execução 
não foi embargada e prescindível, portanto, o requerimento do devedor.
4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.120.097/SP, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 26/10/2010)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL NÃO EMBARGADA. 
EXTINÇÃO DE OFÍCIO. ABANDONO DA CAUSA. ART. 267, III e § 1º, DO 
CPC. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA NO RESP 1.120.097/SP, 
NA FORMA DO ART. 543-C DO CPC. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não há que se falar em nulidade por omissão do acórdão que decide de 
modo integral e com fundamentação suficiente a controvérsia colocada 
pelas partes. No caso, ao contrário do que alega o agravante, o acórdão 
apresenta-se claro, coerente, e está devidamente assentado na 
jurisprudência deste Tribunal Superior.
2. Consoante a pacífica jurisprudência desta Corte, reafirmada no 
julgamento do REsp 1.120.097/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, 
nas execuções fiscais não embargadas, a inércia do exequente, frente à 
sua intimação pessoal para promover o andamento do feito, configura 
abandono de causa, cabendo ao juiz determinar a extinção do processo 
ex officio, sem julgamento de mérito, afastando a incidência da Súmula 
240/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1436394/RN, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/5/2014, DJe 17/6/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. RESTAURAÇÃO DOS AUTOS. PRÉVIA 
INTIMAÇÃO PESSOAL. INÉRCIA DA EXEQUENTE. EXTINÇÃO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO.
1. Na hipótese, a Corte Regional considerou que a Fazenda Nacional não  
apresentou o processo administrativo, ou no mínimo, documentos que 
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comprovassem a realização de diligências para localização do mesmo, 
promovendo, assim, a referida reconstituição do processo desaparecido.
2. Havendo a intimação pessoal do representante da Fazenda para dar 
prosseguimento ao feito e permanecendo ele inerte, cabe ao juiz 
determinar a extinção do processo, sem julgamento de mérito, por 
abandono de causa.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp 1351378/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
11/2/2014, DJe 18/2/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO. ABANDONO 
DA CAUSA. PRÉVIA INTIMAÇÃO. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA.  
CABIMENTO. FALTA DE PREENCHIMENTO DE REQUISITO LEGAL E 
OFENSA À SUMULA 452/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO.
1. Havendo intimação pessoal do representante da Fazenda Pública para 
dar prosseguimento ao feito e permanecendo ele inerte, cabe ao juiz 
determinar a extinção do processo, sem julgamento de mérito, por 
abandono de causa.
2. A ausência de prequestionamento da matéria impede o conhecimento 
do recurso especial, a teor das Súmulas 282 e 356 ambas do STF.
3. Não é competência do Superior Tribunal de Justiça, na via especial, 
examinar possível violação de dispositivo constitucional, mesmo a título 
de prequestionamento, sob pena de usurpar competência atribuída 
exclusivamente à Corte Suprema.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1320219/PB, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/8/2013, DJe 
4/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL. INÉRCIA DA EXEQUENTE. ABANDONO DA 
CAUSA. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA 
NO RESP 1.120.097/SP (ART. 543-C DO CPC). EXECUÇÃO FISCAL 
QUE TRAMITA EM COMARCA DIVERSA DAQUELA EM QUE SEDIADO 
O ÓRGÃO DE REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA FAZENDA NACIONAL. 
INTIMAÇÃO POR CARTA, COM AVISO DE RECEBIMENTO. 
LEGALIDADE.
1. "A inércia da Fazenda exequente, ante a intimação regular para 
promover o andamento do feito e a observância dos artigos 40 e 25 da Lei 
de Execução Fiscal, implica a extinção da execução fiscal não 
embargada ex officio, afastando-se o Enunciado Sumular 240 do STJ, 
segundo o qual 'A extinção do processo, por abandono da causa pelo 
autor, depende de requerimento do réu'''. 
2. Orientação reafirmada no julgamento do REsp.1.120.097/SP, sob o rito 
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).
3. É válida a intimação do representante da Fazenda Nacional por carta 
com aviso de recebimento (art. 237, II, do CPC) quando o respectivo 
órgão não possui sede na Comarca de tramitação do feito.
Precedentes do STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
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Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução 
STJ 8/2008. (REsp 1352882/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/6/2013, DJe 28/6/2013)

Registre-se que o fato de o recorrente ter apresento petição não afasta a 

inércia reconhecida pelas instâncias de origem apta aplicar o disposto no § 1º do art. 

267 do CPC, sobretudo diante da circunstância peculiar dos autos, nos termos 

seguintes:

Consoante repisado em linhas anteriores, o presente executivo fiscal diz 
respeito à cobrança de tributos não adimplidos de competência do 
Município do Natal.
Em ato ordinatório de fls. 20, este Juízo intimou o exequente para requerer 
o que entender de direito para fins de prosseguimento do feito.
Intimado a assim proceder, por meio do mencionado ato ordinatório 
de fls. 20, o exequente realizou a carga dos autos em 29/04/2011, 
devolvendo-os tão-somente em 01/08/2011 sem petição, consoante 
se observa, respectivamente, nos termos de vista e recebimento 
apostos às fls. 20v.
E, em virtude de tal comportamento, em despacho de fls. 23, com 
observância ao princípio da razoabilidade e com espeque no § 1º do 
art. 267 do CPC, somente restou a este Juízo determinar a intimação 
do Município Exequente para, no prazo de 48 horas, sob pena de 
extinção do feito, manifestar interesse no prosseguimento do feito; 
todavia, forçoso constatar que a Municipalidade (fls. 24), sem 
nenhuma justificativa plausível para demora, só veio aos autos 
depois de decorridos mais de 30 (trinta) dias após o prazo legal de 
48 horas estabelecido conforme indica a certidão de fls. 28, ou seja, 
irrefutavelmente de maneira intempestiva, o que demonstra um 
comportamento com ânimo de abandono, totalmente 
desinteressado e desidioso a todo instante por parte da Edilidade 
em relação à fase e ao andamento processuais.
Nesses termos, e com amparo no inciso III, do art. 267 do CPC, a 
extinção do feito é medida legítima, até porque tal posicionamento de 
modo algum representa um entendimento insulado, vez que se encontra 
assente na mais abalizada Jurisprudência Pátria e vem sendo adotado 
pelas diversas Cortes Estaduais de Justiça. O Egrégio Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios assim registra:
(...)
Portanto, a Jurisprudência Pátria, inclusive a do Colendo Superior Tribunal 
de Justiça, considera como motivo suficiente para a extinção do processo 
sem resolução do mérito a intempestividade da manifestação da parte, 
quando intimada pessoalmente em 48 horas para suprir falta que 
compromete o prosseguimento do feito, porquanto tal intempestividade só 
reforça a negligência. o ânimo de abandono e desinteresse da parte.
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É de se ter presente, ainda, que o prazo em questão é peremptório, razão 

por que deve ser observado, sob pena de configurar abandono da causa por inércia da 

parte, como no caso dos autos.

A propósito, em situação semelhante à dos autos, cita-se precedente da 

Segunda Turma deste Tribunal Superior, nos termos seguintes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 267, II, DO CPC. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA PARTE PARA DEMONSTRAR INTERESSE NO 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PARTE QUE SE MANTÉM INERTE 
DENTRO DO PRAZO LEGAL. ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO § 1º 
DO ART. 267 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA.
1. Em se tratando de execuções não embargadas, a jurisprudência  do 
STJ vem firmando entendimento sobre a possibilidade de extinguir o feito 
sem resolução do mérito ex officio, por abandono do polo ativo, quando se 
mantiver a parte inerte, independentemente de requerimento da parte 
adversa.
2. O Tribunal  a quo consignou: "o juízo de primeiro grau, diligentemente, 
determinou a intimação pessoal do ente público exequente, para que 
manifestasse o interesse no prosseguimento do feito em quarenta e oito 
horas sob pena de extinção (despacho de fl.
28), tendo recebido vista pessoal dos autos em 27 de março de 2012, 
mas somente devolveu o caderno processual em 18 de abril de 2012, 
superando em muito o prazo concedido na decisão judicial, conforme 
certidão de fl. 28V".
3. O prazo em questão é peremptório, razão pela qual deve ser 
observado. Uma vez ultrapassado, indiscutível a inércia da parte.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1434146/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/4/2014, DJe 18/6/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0126307-9 REsp 1.456.650 / RN

Números Origem:  1120097  179178044491  193122730336  20130065219  20130065219000100  
20130065219000300  20130065219000400  2317011920078200001

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : ZÉLIA CRISTIANE MACEDO DELGADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELIANE ALVES GOMES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : ZÉLIA CRISTIANE MACEDO DELGADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIANE ALVES GOMES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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